
Lula nomeia Jorge Mussi e Sidnei Beneti para o STJ

Os desembargadores Jorge Mussi, de Santa Catarina, e Sidnei Agostinho Beneti, de São Paulo, devem
ser os novos ministros do Superior Tribunal de Justiça. Eles foram nomeados pelo presidente da
República, Luiz Inácio Lula da Silva. As nomeações foram publicadas no Diário Oficial da União desta
segunda-feira (5/11). Para tomar posse no cargo de ministro, eles ainda precisam passar pela sabatina na
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado. Depois, seus nomes serão submetidos à
apreciação do plenário.

Mussi e Beneti foram eleitos pelo Plenário do STJ, em 10 de outubro, para as vagas no tribunal
destinadas a candidatos da magistratura. Eles devem ocupar os cargos decorrentes da aposentadoria do
ministro Castro Filho, que completou 70 anos em agosto deste ano, e da saída do ministro Carlos
Alberto Menezes Direito para o Supremo Tribunal Federal, em setembro de 2007. Também compunham
a lista os desembargadores Dácio Vieira (DF) e Milton Augusto Nobre (PA).

Jorge Mussi, 55 anos, foi o primeiro nome eleito pelos ministro do STJ. Teve 19 votos. Ele é formado
em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Na década de 80, foi procurador-geral do
município de Florianópolis (SC) e exerceu o cargo de juiz do Tribunal Regional Eleitoral de Santa
Catarina. Em 1994, ingressou no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, onde já atuou nas áreas civil e
criminal. Entre fevereiro de 2004 e fevereiro de 2006, presidiu o TJ e chegou a substituir o governador
no cargo de chefe do Estado.

Sidnei Agostinho Beneti foi escolhido com 14 votos em terceiro escrutínio. Nascido em Ribeirão Preto
(SP), 63 anos, o desembargador é bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São
Paulo, formado em 1968. Juiz de carreira, Beneti entrou na magistratura em 2º lugar entre 84 aprovados.
Tomou posse como desembargador no Tribunal de Justiça de São Paulo, em 1995. Atualmente, é
presidente da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo. Doutor em Direito
Processual pela USP, é professor titular de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito de São
Bernardo do Campo.

Quando presidiu a Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, o desembargador
Sidnei Beneti falou à revista Consultor Jurídico que o Judiciário não precisa de mais dinheiro nem de
novas leis para dar cabo das pilhas de processos parados nos gabinetes de juízes — pelo menos no que
toca ao aspecto da celeridade. Para ele, a Justiça brasileira precisa racionalizar o serviço de forma que
questões idênticas não tenham que ser apreciadas milhares de vezes como se fosse a primeira vez que o
caso chega aos tribunais.

Na entrevista, Beneti contou que dois terços das ações da Seção de Direito Público remotam a índices
de reajuste dos planos econômicos, em que a questão é basicamente a mesma. Por isso, ele defendeu na
ocasião a adoção de acórdãos muito bem fundamentados e completos que sirvam como uma matriz para
serem usados como resposta para todos os recursos iguais, mediante análise cuidadosa dos casos. Pelo
derivativo dessa fórmula, pode-se chegar a acórdãos igualmente completos para padronizar a solução de
ações corriqueiras.

Para o desembargador, as soluções para a lentidão e outros problemas da Justiça estão prontas. Basta o
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Brasil estudar com seriedade exemplos de outros países. “Ficar batendo cabeça para descobrir quais as
soluções sem olhar o que já foi feito no mundo é perda de tempo.”
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